
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 192.411 - MS (2010/0224499-5)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JACSON CARMO DE LIMA 
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CARÁTER HEDIONDO NÃO AFASTADO DIANTE DA 
INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006 (TRÁFICO PRIVILEGIADO).
1. A incidência da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006 (tráfico privilegiado) não possui o condão de 
afastar o caráter hediondo do crime praticado.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 15 de maio de 2012 (data do Julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 192.411 - MS (2010/0224499-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Jacson Carmo de Lima contra decisão 

monocrática que denegou o habeas corpus impetrado, assim ementada:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CARÁTER HEDIONDO 
NÃO AFASTADO DIANTE DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06.

Alega o impetrante, em suma, que (fl. 235):

[...]
Em razão dessa condição particular que se encontra os infratores do art. 

33, § 4º, da Lei de Drogas, a diferenciação a ser efetuada deve ser no 
sentido de afastar os rigores descritos na Lei nº 8.072/90 à espécie. É que o 
tráfico privilegiado não foi etiquetado nesse seleto rol dos crimes 
equiparados aos hediondos nem pelo Poder Constituinte Originário e nem 
pelo legislador infraconstitucional.

[...]

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 192.411 - MS (2010/0224499-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

agravo regimental não merece provimento, pois a jurisprudência desta Corte 

Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de que a incidência da causa 

de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico 

privilegiado) não possui o condão de afastar o caráter hediondo do crime 

praticado.

Nesse sentido:

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento no sentido de que a aplicação da causa de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 não altera a natureza hedionda 
do crime de tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins.

(EDcl no AgRg no REsp n. 1.193.540/MG, Ministro Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ), Quinta Turma, DJe 16/12/2011)

A aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei nº 11.343/2006 não desnatura a natureza hedionda do crime de tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins.

(HC n. 206.888/RS, Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 8/2/2012)

A jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior é no sentido de que a 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
nº 11.343/2006 não é suficiente para provocar o afastamento da equiparação 
existente entre o delito de tráfico ilícito de drogas e os crimes hediondos, 
dado que não há a constituição de novo tipo penal, distinto da figura descrita 
no caput do mesmo artigo, não sendo, portanto, o "tráfico privilegiado" tipo 
autônomo. Assim, em casos tais, não podem ser considerados - como 
requisito objetivo para a obtenção de benefícios da execução penal - os 
prazos estabelecidos para os crimes comuns.

(HC n. 219.960/MS, Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS), Sexta Turma, DJe 5/12/2011)

TRÁFICO PRIVILEGIADO. CARÁTER HEDIONDO DO DELITO.
Evidenciada a hediondez da figura insculpida no § 4º do art. 33 da nova Lei 

de Drogas, não há que se falar em afastamento da Lei n.º 11.464/2007 
nessas hipóteses.

(HC n. 226.368/SP, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 29/2/2012)

Cumpre, ainda, salientar, por oportuno, que o papel da "mula", por ser 
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essencial à prática do tráfico de drogas, não merece tratamento menos rigoroso 

do que o dispensado ao traficante propriamente dito.

A propósito, destaco trecho contido no Informativo n. 661/STF:

[...] Considerou-se que o tráfico internacional não existiria sem o 
transporte da droga pelas chamadas “mulas”. O Min. Gilmar Mendes 
ressaltou que a “mula”, de fato, integraria a organização criminosa, na 
medida em que seu trabalho seria condição sine qua non para a 
narcotraficância internacional. Pressupunha, assim, que toda 
organização criminosa estruturar-se-ia a partir de divisão de tarefas 
que objetivasse um fim comum. Assim, inegável que esta tarefa de 
transporte estaria inserida nesse contexto como essencial. Além disso, 
asseverou que o legislador não teria intenção de dispensar tratamento 
menos rigoroso ao “traficante mula” ou, ainda, a outros com 
“participação de menor importância” e não diretamente ligados ao 
núcleo da organização. Se esse fosse o propósito, certamente 
consubstanciaria elementar do tipo. Ter-se-ia, então, um tipo penal 
derivado. Vencido o Min. Ayres Britto, relator, que deferia a ordem. HC 
101265/SP, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Joaquim 
Barbosa, 10.4.2012. (HC-101265) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0224499-5 HC 192.411 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  001100281630          20100347459           68712009

EM MESA JULGADO: 15/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : ELIZABETH FÁTIMA COSTA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : JACSON CARMO DE LIMA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACSON CARMO DE LIMA
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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